
A ECONOMIA POLÍTICA DO PETRÓLEO 
E DO GÁS NA AMÉRICA LATINA 

Francisco Monaldi 

Sumário-Working Paper nº 9, Julio de 2010



A Economia Política do Petróleo e do Gás na 
América Latina1 

 

Sumário 
 

 

Francisco Monaldi.2 

  

 

 

A recente onda de nacionalizações e aumento de impostos no setor de petróleo e gás 
latino-americano pode ser explicada devido a conflitos distributivos entre companhias 
produtoras e governos. Estes conflitos distributivos são originados ou nas características dos 
sistemas tributários, tais como a falta de progressividade, e/ou nos incentivos que os 
governos podem auferir, em certos momentos dos ciclos de investimento e de preços, ao 
descumprirem de maneira oportunista seus acordos. 
 
Nos países exportadores netos, nos quais a prioridade tende a ser a maximização da renda, 
como é o caso da Venezuela, o sistema tributário pouco progressivo no contexto de preços 
ascendentes e a eventual culminação de um ciclo de investimento incrementam os incentivos 
à expropriação. Isto se traduz em mudanças radicais na legislação e na renegociação dos 
contratos com as companhias privadas. O comportamento do setor na Argentina, na Bolívia 
e no Equador parece obedecer à dinâmica de ciclos de expropriação política de 
características similares. Depois de, nos anos noventa, terem conseguido atrair investimentos 
mediante a privatização de suas companhias nacionais (Argentina e Bolívia) e/ou atrair 
investimentos privados (Equador) e de terem incrementado sua produção e/ou suas reservas, 
nos últimos anos os governos aumentaram sua participação fiscal e descumpriram seus 
contratos. 
 
Por outro lado, países importadores netos de petróleo e de gás – como Brasil e Peru – 
implementaram reformas para atrair capitais privados, estabelecendo um novo marco 
institucional do setor a fim de tornar o investimento mais atraente. Da mesma forma, a 
Colômbia, diante da perspectiva de se converter em um importador de óleo cru, efetuou 
reformas similares que parecem estar dando resultado. O México, apesar de ter sido exposto 
recentemente aos mesmos incentivos que a Colômbia, não conseguiu obter o necessário 
consenso político para implementar as indispensáveis reformas. 
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Os hidrocarbonetos parecem ter pelo menos mais um par de décadas de grande e talvez 
crescente importância geopolítica, o que faria com que países como a Venezuela, com 
grandes reservas excedentes, continuassem a ter um papel destacado em tal cenário. Sem 
embargo, o petróleo irá eventualmente perdendo sua importância relativa à medida que as 
mudanças tecnológicas o substituam por outras energias mais limpas e/ou renováveis. 
Portanto, países dependentes de energias fósseis como Bolívia, Equador e Venezuela – com 
as debilidades institucionais que são o legado de tal dependência – estarão em posições 
muito desvantajosas para seu próprio desenvolvimento, comparativamente a seus vizinhos 
mais diversificados como Brasil, Chile, Colômbia, México e Peru. 

 
 


